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O mês de junho é marcado no âmbito da UFSM por dois 

momentos importantes: a primeira fase do projeto Repensar a 

Universidade e a escolha dos dirigentes máximos da Instituição. 

No caso do Repensar, as três entidades envolvidas (SEDUFSM, 

ASSUFSM e DCE) objetivaram dar uma sacudida na Instituição, 

para tanto, buscando a experiência de quem no passado, com 

seus erros e acertos, conseguiu consolidar nossa universidade 

entre as melhores do país. Evidente, que não se pára por aí. 

Haverá outros momentos dedicados ao “repensar”. 

No que se refere à sucessão, também o verbo “repensar” 

poderia ser usado para dar mais qualidade ao pleito. O libelo 

acusatório contra alguns dos candidatos à Reitoria enviado 

através do correio, de autoria anônima, acabou sendo a mácula 

do atual processo eleitoral. Nunca antes, que se saiba, a 

comunidade universitária havia se deparado com este tipo de 

artifício, em que foram deixados de lado os argumentos políticos, 

o debate de idéias, e partiu-se para a ignorância. É mais um 

exemplo que também na universidade é preciso repensar os 

métodos políticos.

Mas, sobretudo, o mês de junho já está marcado em termos 

nacionais pelas suspeitas que atingem o centro do poder: 

acusações de compra de votos não são novas. No período em que 

se votou a reeleição do presidente FHC, também vazaram 

denúncias de que parlamentares teriam sido comprados para 

votar a favor da emenda. Entretanto, as denúncias do deputado 

Roberto Jefferson (PTB-RJ) causaram estupefação aos brasi-

leiros. As baterias do parlamentar, que já fez parte da tropa de 

choque do ex-presidente Collor, se voltaram contra membros do 

PT. A suposta construção de uma maioria governista na Câmara 

via compra de votos seria um fato sem precedentes, que 

envergonharia a nação e que precisa ser investigada 

exaustivamente.

Desde o ano de 2003, quando o governo Lula empurrou goela 

abaixo a Reforma da Previdência dos Servidores Públicos, já 

havia um gosto amargo, um sentimento de traição. Contudo, 

apesar dessas decepções, a maioria da população jamais havia 

duvidado da honorabilidade do presidente Lula. Entretanto, 

desde o episódio Waldomiro Diniz, em que o governo evitou uma 

CPI para investigar o ex-assessor do ministro José Dirceu, o que 

se tem observado são sucessivas ações para abafar escândalos, 

protegendo os suspeitos, como foram os casos recentes do 

presidente do Banco Central (Henrique Meirelles) e do ministro 

da Previdência, Romero Jucá. É cedo para se prever o que irá 

acontecer, porém, uma coisa é certa: o governo Lula está eivado 

de “más companhias” como disse o ministro Olívio Dutra. Resta 

saber se ainda há tempo ou vontade de se livrar daqueles que 

contaminaram este governo que, antes de completar três anos, 

mostra-se carcomido. É preciso repensar a política brasileira!

É preciso repensar...

Os sindicatos que representam professores e fun-
cionários, juntamente com a representação estudan-
til, se esforçaram para levar público ao seminário 
com a visão dos ex-dirigentes, que ocorreu no 
Anfiteatro C, da Química. Porém, apesar de anúncio 
em jornal, panfletos e cartazes espalhados na univer-
sidade, a participação foi pequena. Uma pena, pois a 
qualidade do debate foi excelente. A história da 
UFSM foi repassada numa espécie de filme a partir 
da exposição dos palestrantes. Um dos momentos 
altos foi o almoço em que foram entregues placas 
aos ex-dirigentes da UFSM pela contribuição destes 
na consolidação da universidade.

Em cumprimento às deliberações da Plenária 
Nacional de Servidores Públicos Federais, de 22 de 
maio de 2005, foi instalada na sexta, 10 de junho, na 
sede do ANDES-SN, o Comando Nacional de 
Mobilização dos Servidores Públicos Federais, que 
tem por tarefa o apoio às greves em curso e à mobili-
zação do conjunto das entidades com vistas ao forta-
lecimento da greve do funcionalismo. Como priori-
dade das ações, a Coordenação Nacional (CNESF) 
assumiu a convocação de uma marcha a Brasília a 
ser realizada no dia 22 de junho, sendo que os servi-
dores da base da CONDSEF estarão acampados de 
20 a 23 de junho. Será realizada, ainda, Plenária de 
Servidores Federais no dia 25 de junho. Ainda que a 
greve esteja restrita às bases de duas entidades, 
CONDSEF e FENASPS, não se trata de greve pelo 
atendimento de pautas específicas, mesmo que haja 
demandas particulares de cada segmento do serviço 
público, como ocorre com o ANDES-SN.

Desde o dia 30 de junho vem sendo o projeto 
Cultura na SEDUFSM, com o apoio da Assessoria 
de Relações Públicas da Seção Sindical. Para o 
lançamento do evento houve a exibição do filme “A 
Classe Operária vai ao paraíso”, do diretor italiano 
Elio Petri. O filme é protagonizado pelo ator italia-
no já falecido, Gian Maria Volonté, que tem em sua 
biografia a participação em filmes como “Giordano 
Bruno” e “O incrível Exército de Brancaleone”. 

A película exibida na SEDUFSM (foto) foi assis-
tida por um grupo pequeno de pessoas, mas ao 
mesmo tempo sedento em assistir filmes de quali-
dade, críticos, que não estão na programação con-
vencional dos cinemas. A iniciativa do sindicato 
repercutiu junto à universidade. Os estudantes de 
jornalismo, que produzem e apresentam o progra-
ma “Bocas do Monte” na Rádio Universidade, 
deram destaque à iniciativa, que foi elogiada pelo 
diretor da TV Campus, Sérgio de Assis Brasil. 
Ressalte-se o trabalho das estagiárias Daiana 
Stasiak e Ana Cássia Flores, com o apoio de Vilma 
Ochoa e equipe de comunicação do sindicato.

No dia 25 de maio, em almoço no Restaurante 
Augusto, a SEDUFSM, ASSUFSM e DCE fizeram 
o lançamento público do projeto Repensar a 
Universidade. Além de autoridades da UFSM, re-
presentações sindicais, da imprensa, que prestigia-
ram o lançamento, também os candidatos à Reitoria 
da UFSM estiveram presentes e apoiaram a idéia. 
Elaine Resener, Paulo Burmann e Clovis Lima ocu-
param o microfone para destacar a importância da 
iniciativa das entidades. Entretanto, no dia da prime-
ira etapa do seminário- em 13 de junho-, nenhum 
dos candidatos esteve de corpo presente assistindo a 
exposição dos pesquisadores e ex-dirigentes da 
universidade. Somente o candidato a vice-reitor na 
chapa de Burmann, Clovis Guterres participou du-
rante todo o dia. Destaque-se que, no almoço reali-
zado no mesmo dia, no Restaurante Redondo, em 
que foram feitas homenagens aos ex-reitores, todos 
os candidatos à Reitoria compareceram.

Greve dos Servidores

Falta de vontade

Repensar é participar
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Sessão de cinema
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RADAR

ANDES condena nova 
versão da Reforma 

Universitária
Em nota divulgada no dia 2 de junho, 

após um final de semana em que integran-
tes do Grupo de Trabalho de Política Edu-
cacional (GTPE) passaram reunidos ava-
liando a nova versão do projeto de Refor-
ma Universitária, a conclusão do 
ANDES-SN foi de que esta veio pior que 
a anterior. No entendimento do Sindicato 
Nacional dos Docentes, além de ceder às 
pressões das instituições particulares, o 
MEC teria delineado de forma clara sua 
opção de ensino superior vinculada à lógi-
ca de mercado. Acompanhe a seguir al-
guns dos pontos destacados em nota pelo 
ANDES-SN:

“No mesmo dia em que a área econô-
mica anunciou o maior superávit primário 
da história, equivalente a 7,26% do PIB, o 
MEC apresentou por vídeo-conferência a 
nova versão do anteprojeto que Estabele-
ce Normas Gerais da Educação Superior 
sem a previsão de novos recursos para as 
instituições públicas de ensino. Apesar do 
enorme aparato da mídia do Ministério da 
Educação, constituído por um grande nú-
mero de assessores que seguramente envi-
aram centenas de releases para os diver-
sos meios de comunicação, os principais 
jornais online do dia não repercutiram o 
anúncio. Desinteresse pela educação, 
mas, também, faro jornalístico: as corajo-
sas mudanças foram, no geral, recuos em 
relação aos itens da versão anterior que 
regulavam debilmente as mantenedoras. 
É interessante a mudança na argumenta-
ção do Ministro e de seu Secretário-
Executivo: após sustentarem que as críti-
cas dos empresários eram a prova irrefu-
tável de que o anteprojeto de dezembro 
impunha um rigoroso controle social so-
bre as instituições privadas, reconhecem 
que, de fato, os empresários tinham razão. 
A pergunta óbvia é: como ficam os seus 
aliados que compraram o inconsistente 
discurso do MEC?"

REGULAMENTAÇÃO- "Confir-
mando as análises anteriores do ANDES-
SN, após fazer alguma pressão, o setor 
privado levou todas. As suas mantenedo-
ras estão inteiramente livres de regula-
mentação. Nos termos de Fernando Had-
dad, Secretário executivo do MEC, o se-
tor privado reclamou com razão (O Glo-
bo, 31/5) e, assim, toda a seção I do capí-
tulo 3 (Das mantenedoras) da versão de 
dezembro simplesmente desapareceu. Na 
nova versão do texto, foram excluídas a 
criação dos conselhos administrativos e a 
necessidade de eleição direta de dirigen-

MEC e a carreira
Pela primeira vez, no dia 6 de junho, se reuniu o Grupo de Trabalho que, junto 

com o MEC, representado pelo secretário-executivo adjunto da pasta, Jairo Jorge, 

apresentou aos representantes do ANDES-SN, da ANDIFES, da SBPC e do 

Proifes a intenção do Ministério em trabalhar a partir de duas linhas: a 

incorporação da GED e da GAE e o aumento percentual dos incentivos à titulação 

docente. Conforme o secretário, o primeiro cenário representa um impacto de R$ 

610 milhões e, o segundo, de R$ 370 milhões. Essas estimativas abrangem os 

aposentados. A proposta está sendo debatida com a área econômica do governo, 

afirmou Jairo Jorge.

O vice-presidente do ANDES-SN, professor Paulo Rizzo, reafirmou no 

encontro as principais reivindicações do Sindicato Nacional: incorporação 

imediata das gratificações, com paridade entre ativos, aposentados e pensionistas 

e isonomia entre docentes das carreiras de magistério de 1º e 2º graus e superior em 

seus valores mais altos. Rizzo ainda ponderou que a incorporação das 

gratificações é um passo para a implementação da nova carreira. 

Em relação ao acréscimo dos incentivos, o vice-presidente do ANDES-SN 

declarou que é necessário analisar os impactos que tal medida poderá acarretar 

para o futuro plano de carreira, pois aumentar os incentivos pode ser problemático 

na construção do novo plano. Para ele, é importante refletir sobre os ganhos 

duradouros, uma vez que a discussão da carreira deve ser feita em paralelo com a 

discussão dos ganhos salariais. 

Já os representantes da Associação Nacional dos Dirigentes das Federais 

(ANDIFES) questionaram quais possibilidades o MEC adotará dentre os cenários 

apresentados. O secretário respondeu que o ministério vai procurar atender os dois 

panoramas. A possibilidade de greve em algumas IFES também foi uma 

preocupação apresentada pelos reitores, que pediram avanço nas negociações com 

os docentes. (Fonte: ANDES-SN)

tes das universidades e dos centros uni-
versitários particulares. Esses conselhos, 
que seriam responsáveis pela parte admi-
nistrativa e acadêmica, teriam no máximo 
20% de representantes das mantenedoras. 
Agora, volta a reinar a livre iniciativa sem 
restrições ou obstáculos aos negócios!

As condições para a criação e transfor-
mação de IES privadas em universidades 
continuam generosas. Se a instituição op-
tar por ser universidade especializada (ou 
tecnológica), a conquista do status de uni-
versidade será banal. Embora preveja 
25% ou 12% de doutores, conforme o ca-
so (universidade ou universidade especia-
lizada), o prazo para cumprir essa meta é 
amplo o suficiente para alcançar a meta 
sem investimentos bruscos: 8 anos! Infe-
lizmente, centenas de doutores continua-
rão perdendo os seus empregos por mui-
tos anos. Como os concursos para as insti-
tuições públicas continuam raquíticos, o 
quadro é desalentador.”

Na avaliação do ANDES-SN está colo-
cado também que: “A nova versão amplia 
as prerrogativas das instituições privadas, 
permitindo-lhes o reconhecimento dos 
cursos de pós-graduação feitos no exteri-
or que poderão ser credenciados por uni-
versidades privadas que possuam cursos 
de pós-graduação reconhecidos e avalia-
dos na mesma área de conhecimento e em 
nível equivalente ou superior. A abertura 
dos negócios educacionais aos investido-
res estrangeiros continua prevista no Ante-
projeto (Art. 13): ‘Pelo menos 70% do ca-
pital total e do capital votante das entida-
des mantenedoras com fins lucrativos de-
verá pertencer direta ou indiretamente a 
brasileiros natos ou naturalizados’. Não 
está muito claro se o investimento estran-
geiro é livre nas demais modalidades de 
instituições (comunitárias, filantrópicas e 
confessionais), como chegou a sugerir o 
Ministro da educação em entrevista, ou se 
somente as empresariais poderão fazer 
associações. De todo modo, permanece 
válida a avaliação do ANDES-SN de que 
a barreira de 30% para o capital estrangei-
ro poderá ser facilmente derrubada no par-
lamento."

MERCADO- "A nova versão foi mais 
cuidadosa ao associar o fazer acadêmico 
ao mercado. O texto é mais sutil, evitando 
uma associação mecânica e linear dos fins 
da universidade ao mercado e ao entorno 
local. Contudo, um exame mais de perto 
revela enormes retrocessos como a insti-
tucionalização da pós-graduação estrito 

senso instrumental, por exemplo. De fato, 
o art .6º admite mestrados e doutorados 
profissionais para júbilo do mercado edu-
cacional. Mais uma concessão à mercan-
tilização, junto com os cursos a distância e 
os cursos tecnológicos de curta duração (2 
anos).

As reivindicações do ANDES-SN e da 
ANDIFES, no que se refere ao financia-
mento, foram completamente desconsi-
deradas. A rigor, o financiamento das ins-
tituições federais encolheu em relação à 
versão anterior de dezembro de 2004, que 
implicitamente reconhecia que a sub-

A
rq

u
iv

o
/S

E
D

U
F

S
M

UFSM já sediou vários debates sobre a Reforma Universitária 

vinculação (75% dos 18% constituciona-
is) iria reduzir as verbas atualmente dis-
poníveis e, por isso, continha a salvaguar-
da de que o orçamento nominal (não corri-
gido) não poderia ser inferior ao do ano 
imediatamente anterior. Na versão atual, 
não apenas essa já débil salvaguarda desa-
parece (mais uma vitória da área econô-
mica), como as instituições federais terão 
de retirar 5% das parcas verbas de outros 
custeios para assistência estudantil.” 

(leia a íntegra em: www.andes.org.br, 
2 de junho de 2005)
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